PARECER Nº                    , DE 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 100, DE 2023
De autoria do deputado Marcos Damasio, o projeto em epígrafe inclui o Artigo 198-A na Lei n° 10.261, de 28 de outubro de 1968, que dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado.
Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta por cinco sessões, não recebendo emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise dos aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.
Na sequência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida à Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, que opinou favoravelmente. 

Cabe agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento analisar os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.
O projeto determina que a servidora gestante receberá um dia adicional de licença a cada duas comprovações de doação de leite materno em rede pública. A iniciativa incentiva a doação de leite materno entre as servidoras públicas estaduais e estende os benefícios da licença também às lactantes. 
Do ponto de vista financeiro-orçamentário, o projeto contempla, em seu artigo 2º, indicação dos recursos necessários à sua implementação, razão pela qual não se vislumbra óbice à aprovação da medida.

Ante o exposto, nos manifestamos favoravelmente ao Projeto de Lei Complementar nº 100, de 2023.
Sala das Comissões, em
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